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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - 

PR056836
AGRAVADO : ROSANE MARIA PALUDO
ADVOGADOS : GISELE SOARES E OUTRO(S) - PR015489B

RENE PELEPIU - PR032416
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando o 
"pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias 
proporcionais acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12 avos), de 
forma indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção monetária". Julgada 
parcialmente procedente a demanda, recorreu o réu, restando mantida a sentença, 
pelo Tribunal local. Daí a interposição do presente Recurso Especial.
III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A dispensa 
de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for 
inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas".
IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem firmado 
entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária 
significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e 
não obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade de 
aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento que se trata de 
verdadeira hipótese de dispensa de reexame" (STJ, AgInt no REsp 1.916.025/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).
V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas, rejeitou a pretensão autoral, ao 
fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no presente caso, eis 
que resta evidente que as verbas discutidas são inferiores a 500 (quinhentos) salários-
mínimos, a teor do art. 496, § 39, inc. II, do NCPC, tendo em vista que a lide trata 
apenas do terço constitucional das férias relativas aos anos de 2012 e 2013".
VI. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo 
a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos 
autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.856.701 - PR (2020/0004015-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra que, em juízo de retratação, não conheceu do 

Recurso Especial, pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: "Ao contrário do que 

entendeu a r. decisão agravada, para acolher a pretensão recursal fazendária não se 

mostra necessário o revolvimento do acervo fático probatório dos autos. Portanto, não tem 

espaço o enunciado de Súmula 07/STJ. Observe-se que o recurso não parte de 

elementos estranhos aos registrados no aresto estadual, que disse mesmo que: 'não há 

que falar em remessa necessária no presente caso, eis que resta evidente que as verbas 

discutidas são inferiores a 500 (quinhentos) salários-mínimos, a teor do art. 496, § 39, inc. 

II, do NCPC, tendo em vista que a lide trata apenas do terço constitucional das férias 

relativas aos anos de 2012 e 2013' (fl. 227e). Esse excerto decisório, que bem demonstra 

a estimativa do valor da condenação realizada pelo TJPR, apenas confirma a iliquidez da 

decisão, fato que, em atenção ao quanto decidido no REsp.1101727/PR, reclama o 

reexame necessário".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AGRAVANTE :ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO :CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - 

PR056836 
AGRAVADO :ROSANE MARIA PALUDO 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. 

ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando o 

"pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias proporcionais 

acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12 avos), de forma 

indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção monetária". Julgada 

parcialmente procedente a demanda, recorreu o réu, restando mantida a sentença, pelo 

Tribunal local. Daí a interposição do presente Recurso Especial.

III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A dispensa de 

reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior 

a sessenta salários-mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas".

IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem firmado 

entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária 

significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e 

não obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade de aferição 

por simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento que se trata de verdadeira 

hipótese de dispensa de reexame" (STJ, AgInt no REsp 1.916.025/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas, rejeitou a pretensão autoral, ao 

fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no presente caso, eis que 

resta evidente que as verbas discutidas são inferiores a 500 (quinhentos) 

salários-mínimos, a teor do art. 496, § 39, inc. II, do NCPC, tendo em vista que a lide trata 

apenas do terço constitucional das férias relativas aos anos de 2012 e 2013".

VI. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 
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Superior Tribunal de Justiça

em conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

VII. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

 Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando o 

"pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias proporcionais 

acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12 avos), de forma 

indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção monetária". Julgada 

parcialmente procedente a demanda, recorreu o réu, restando mantida a sentença, pelo 

Tribunal local. Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Sustenta a parte agravante, nas razões do Recurso Especial, em síntese, 

violação ao art. 496 do CPC/2015, firme nos seguintes fundamentos:

"O Estado do Paraná foi condenado a pagar quantia. Embora o MM. Juízo 

da 3° Vara da Fazenda Pública de Curitiba tenha prolatado sentença 

ilíquida, o Tribunal de Justiça paranaense se negou a realizar o reexame 

necessário do julgado.

Deixou, assim, de reconhecer que conforme foi comprovado 

documentalmente nos autos, houve o pagamento do terço de férias do ano 

de 2012, matéria esta que apesar de devidamente suscitada no apelo 

interposto pelo Poder Público, não foi examinada pela Corte local por 

supostamente constituir inovação recursal.

Assim, ao se negar a realizar o reexame necessário de sentença ilíquida, o 

acórdão a um só tempo ofendeu o artigo 496 do CPC/2015 e desafiou o 

precedente vinculante do E. STJ firmado no julgamento do 

REsp.1101727/PR, consolidado no enunciado de Súmula 490 da Corte 

Superior.

(...) 

Resta nítido, pois, que ao deixar de realizar o reexame necessário de 

sentença ilíquida com base em mera estimativa do valor da condenação, o 

Tribunal a quo afrontou a legislação federal e desafiou a jurisprudência 

consolidada do E. STJ sobre a matéria, razão pela qual o acórdão recorrido 

não reúne condições de prosperar" (fls. 234/236e).

Sem razão, contudo.

Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A 

dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 

controvertido for inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a sentenças 

ilíquidas".

Outrossim, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem 

firmado entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa 
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Superior Tribunal de Justiça

necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e 

da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver 

possibilidade de aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento 

que se trata de verdadeira hipótese de dispensa de reexame" (STJ, AgInt no REsp 

1.916.025/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/03/2022).

A propósito, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AÇÃO DE COBRANÇA. 

DIFERENÇAS DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE 

FÉRIAS. SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. 

CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL 

SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA. 

INOVAÇÃO DE TESE NO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO 

SUSCITADA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. 'A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 

princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, 

admite a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando 

a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do 

reexame de questão já decidida' (EDcl no RE no AgRg nos EREsp 

1.303.543/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 

DJe de 10/9/2019).

2. Diante do conteúdo meramente infringente dos presentes Embargos de 

Declaração, recebo-os como Agravo Interno.

3. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada por servidores 

públicos do Município de Pompéu, pretendendo o recebimento das 

diferenças do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, 

pagos nos últimos cinco anos a menor, uma vez que utilizada base de 

cálculo diversa daquela prevista no Estatuto dos Servidores municipais.

4. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas 

sentenças ilíquidas proferidas em desfavor de ente municipal após a entrada 

em vigor do Código de Processo Civil/2015.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.101.727/PR, 

representativo de controvérsia, fixou a orientação de que, tratando-se 

de sentença ilíquida, deverá ser ela submetida ao reexame necessário, 

uma vez que não possui valor certo, estabelecendo que a 

dispensabilidade da remessa necessária pressupunha a certeza de 

que o valor da condenação não superaria o limite de 60 salários 

mínimos.

6. No entanto, a nova legislação processual excluiu da remessa 

necessária a sentença proferida em desfavor da União e suas 

respectivas Autarquias cujo proveito econômico seja inferior a mil 
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Superior Tribunal de Justiça

salários mínimos.

7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de 

natureza previdenciária, a sentença que defere benefício 

previdenciário ou reconhece devido valores remuneratórios a 

servidores públicos é espécie absolutamente mensurável, visto que 

pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são 

expressamente previstos na lei de regência, e, invariavelmente, não 

alcançará valor superior a 1.000 salários mínimos, razão pela qual 

está dispensada da Remessa Necessária.

8. Nos termos do art. 515 do CPC/1973 (art. 1.013 do CPC/2015), a 

Apelação devolve ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, bem 

como das questões suscitadas e discutidas no processo, sendo vedado o 

conhecimento de matéria não suscitada oportunamente perante o 

magistrado de primeiro grau, com exceção das questões de ordem pública.

9. Na hipótese dos autos, a Corte local foi clara ao afirmar que as matérias 

alegadas pelo ora recorrente não poderiam ser apreciadas, uma vez que a 

questão não teria sido suscitada em primeira instância, o que afastaria a 

devolutividade da matéria em segundo grau.

10. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno ao qual se 

nega provimento" (STJ, EDcl no REsp 1.891.064/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020).

No caso dos autos, como destacou a decisão ora agravada,o Tribunal de 

origem, à luz das provas, rejeitou a pretensão autoral, ao fundamento de que "não há que 

falar em remessa necessária no presente caso, eis que resta evidente que as verbas 

discutidas são inferiores a 500 (quinhentos) salários-mínimos, a teor do art. 496, § 39, inc. 

II, do NCPC, tendo em vista que a lide trata apenas do terço constitucional das férias 

relativas aos anos de 2012 e 2013".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Nessa linha, assim já decidiu esta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REMESSA NECESSÁRIA. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA LÍQUIDA 

E CERTA. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE DE ORIGEM. 

SÚMULA N. 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que não se aplica 

o reexame necessário em se tratando de sentença líquida e certa em que a 

condenação seja inferior ao limite estabelecido no CPC.

2. O apelo especial é recurso de fundamentação vinculada e está adstrito às 

hipóteses de infringência ao direito federal infraconstitucional, não se 
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Superior Tribunal de Justiça

prestando ao reexame de fatos e provas. A pretensão do recorrente exige 

análise do acervo probatório dos autos, o que seria necessário para se 

modificar as conclusões do aresto impugnado quanto à liquidez da sentença. 

A medida é sabidamente vedada na via eleita, em razão do óbice da Súmula 

n. 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.981.387/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 10/8/2022).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.856.701 / PR
Número Registro: 2020/0004015-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00078900620138160004 1651251-9/02 1651251902

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - PR056836
RECORRIDO : ROSANE MARIA PALUDO
ADVOGADOS : GISELE SOARES E OUTRO(S) - PR015489B

RENE PELEPIU - PR032416

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - PR056836
AGRAVADO : ROSANE MARIA PALUDO
ADVOGADOS : GISELE SOARES E OUTRO(S) - PR015489B

RENE PELEPIU - PR032416

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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